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1. RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO
O Magnífico Reitor da Universidade Estadual Paulista Julio de Mesquita Filho – UNESP encaminha a este Colegiado Ofício nº 120/02 (RUNESP) (fls. 1441) proposta de alteração estatutária relativa à prorrogação do prazo fixado pelo Art. 10 das Disposições Transitórias de seu Estatuto, aprovado pelo Conselho Universitário em sessão realizada em 28/02/2002.

Anexa ao presente pedido os documentos:

1 –Cópia do Despacho de nº 04/02 – COS/SG no qual consta que o Conselho Universitário, em sessão de 28/02/23002, após ampla discussão sobre a necessidade de alteração da data limite prevista no Artigo 10 das Disposições Transitórias do Estatuto da UNESP, aprovou, por unanimidade de votos os termos do Despacho nº 305/01-CEPE/SG, para que os Departamentos das diversas unidades universitárias da UNESP se coadunem ao disposto no inciso III do Artigo 52 do Estatuto (fls. 1442)

2 – Quadro Comparativo (fls. 1443);

3 – Minuta de Decreto em que se aprova a presente alteração (fls. 1444)

1.2 APRECIAÇÃO
A Lei estadual nº 10.403/71 que reorganiza o Conselho Estadual de Educação estabelece no inciso X do Artigo 2º que compete a este Colegiado aprovar os estatutos e regimentos gerais das universidades estaduais e municipais, bem como suas alterações.

A alteração estatutária ora proposta trata da prorrogação do prazo fixado no Artigo 10 e a Instituição justifica seu pedido narrando os seguintes fatos:

“a) Embora as Unidades Universitárias da UNESP tenham se dedicado a discutir e a tomar as providências para atender no Art. 52 do Estatuto, apontam que o tempo consignado (Art. 10 das Disposições Transitórias do Estatuto) para a adequação às normas estatutárias, que expirou em 23 de fevereiro de 2002, foi insuficiente para a conclusão dos trabalhos, dada a complexidade da questão.

‘b) A Universidade, no momento, estuda por Comissão Mista composta por membros dos Colegiados Centrais, normas e parâmetros objetivando a fixação do Sub-quadro do Pessoal Docente.”

A alteração proposta é a seguinte:

	Estatuto em Vigor
	Proposta de Alteração

	“Artigo 10 – Os departamentos já existentes, que contem com no mínimo de 10 docentes em sua composição, terão prazo de um ano para adequação ao disposto no inciso III do Artigo 52.”
	“ Artigo 10 – Os departamentos já existentes, que contem com no mínimo de 10 docentes em sua composição, terão prazo até 30/04/2003 para adequação ao disposto no inciso III do Artigo 52.”


As alterações propostas não conflitam com a legislação vigente.

Quanto à aprovação pelo Governador do Estado do estatuto e respectiva alteração não há mais necessidade pelos motivos abaixo elencados:

1 – Por meio do Parecer nº 1093/2000 (fls. 1405) a Chefe da Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da Educação concluiu:

“Considerando, todavia, o entendimento expresso no Parecer nº 1093/2000, da referida Assessoria, no sentido de que o Artigo 15, inciso IV, do Decreto – Lei Complementar nº 7/69, no tocante às Universidades – entidades autárquicas, não foi recepcionado pelo Artigo 207 da Constituição Federal, em face da autonomia universitária insculpida no referido dispositivo constitucional, sendo assim, desnecessária a aprovação pelo Governador do Estado do estatuto e respectivas alterações das Universidades estaduais, cópia anexa, sugerimos o encaminhamento dos autos ao E. Conselho Estadual de Educação, para conhecimento e aplicação da orientação ali fixada, nestes e demais casos da espécie.” (gg.nn.)

2 – As universidades não estão mais sujeitas a terem seus estatutos e regimentos aprovados pelo Governador do Estado por força da autonomia universitária deferida constitucionalmente.

Por todo exposto, entendemos que não há necessidade de aprovação pelo Governo do Estado e os autos podem ser considerados findos no âmbito deste Colegiado, após a Presidência baixar a respectiva Portaria que será substitutiva do antigo Decreto Governamental.

2.CONCLUSÃO

Aprova-se a alteração estatutária ora requerida pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho – UNESP, para vigorar a partir do ano letivo de 2003. 

A presente alteração estatutária tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação da Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 02 de abril de 2003

Cons. Mário Vedovello Filho
                     Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ada Pellegrini Grinover, Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Fábio Romeu de Carvalho, João Gualberto de Carvalho Meneses, Margarida Cecília C. Nogueira Rocha, Mário Vedovello Filho, Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, 09 de abril de 2003.

Consª Ada Pellegrini Grinover

            Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 07 de maio de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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